
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2741351 - MG (2024/0340542-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : DANIEL DE OLIVEIRA
AGRAVADO : DANILO APARECIDO DE OLIVEIRA ISMAEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. MARCO INTERRUPTIVO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra 
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial, mantendo a decisão que 
considerou a prescrição da pretensão punitiva em razão do deslocamento do marco interruptivo 
para a data do julgamento dos embargos de declaração.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o acolhimento dos embargos de declaração, com 
efeito integrativo, desloca o marco interruptivo da prescrição para a data do julgamento dos 
embargos.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte Superior estabelece que o acolhimento de embargos de 
declaração, ainda que parcialmente, desloca o marco interruptivo da prescrição para a data da 
sessão em que ocorreu o julgamento dos embargos.
4. A decisão que julga os embargos de declaração passa a incorporar a sentença ou acórdão 
esclarecido, formando um conjunto uniforme e incindível, sendo considerada como marco 
interruptivo da prescrição.
5. No caso em exame, a Corte local considerou corretamente a data do julgamento dos embargos 
de declaração como marco interruptivo da prescrição, não havendo ilegalidade a ser sanada.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O acolhimento de embargos de declaração, com efeito integrativo, 
desloca o marco interruptivo da prescrição para a data do julgamento dos embargos. 2. A decisão 
que julga os embargos de declaração forma um conjunto uniforme e incindível com a sentença 
ou acórdão esclarecido, sendo considerada como marco interruptivo da prescrição".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 109, IV; art. 110, § 1º; art. 114, II; art. 115. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.283.280/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
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Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 2.167.515/PR, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : DANIEL DE OLIVEIRA
AGRAVADO : DANILO APARECIDO DE OLIVEIRA ISMAEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. MARCO INTERRUPTIVO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra 
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial, mantendo a decisão que 
considerou a prescrição da pretensão punitiva em razão do deslocamento do marco interruptivo 
para a data do julgamento dos embargos de declaração.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o acolhimento dos embargos de declaração, com 
efeito integrativo, desloca o marco interruptivo da prescrição para a data do julgamento dos 
embargos.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência desta Corte Superior estabelece que o acolhimento de embargos de 
declaração, ainda que parcialmente, desloca o marco interruptivo da prescrição para a data da 
sessão em que ocorreu o julgamento dos embargos.

4. A decisão que julga os embargos de declaração passa a incorporar a sentença ou acórdão 
esclarecido, formando um conjunto uniforme e incindível, sendo considerada como marco 
interruptivo da prescrição.

5. No caso em exame, a Corte local considerou corretamente a data do julgamento dos embargos 
de declaração como marco interruptivo da prescrição, não havendo ilegalidade a ser sanada.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O acolhimento de embargos de declaração, com efeito integrativo, 
desloca o marco interruptivo da prescrição para a data do julgamento dos embargos. 2. A decisão 
que julga os embargos de declaração forma um conjunto uniforme e incindível com a sentença 
ou acórdão esclarecido, sendo considerada como marco interruptivo da prescrição".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 109, IV; art. 110, § 1º; art. 114, II; art. 115. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.283.280/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 2.167.515/PR, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu 

do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

Em suas razões, a parte agravante reitera que a decisão dos embargos de declaração 

não alterou substancialmente as penas aplicadas na sentença condenatória, de modo que não 

ocorreu o deslocamento do marco interruptivo da prescrição para a data da publicação da decisão 

que acolheu os aclaratórios ministeriais.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao crivo do 

órgão colegiado, a fim de que seja provido. 

É o relatório.

VOTO

No que interessa à solução da controvérsia, tem-se que o Colegiado de origem 

declinou as seguintes razões (e-STJ, fls. 357-358; grifou-se):
 
"PRELIMINARES
As razões recursais apresentadas aduzem que a punibilidade dos acusados está extinta 
pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva. Com razão as defesas em suas 
manifestações data maxima venia aos il. Representantes do Ministério Público. No 
presente caso, a prescrição é regulada pela pena em concreto, conforme disposto no 
artigo 110, § 1°, do Código Penal, tendo em vista a ausência de recurso ministerial. 
Uma vez que a pena privativa de liberdade fixada para o crime de furto qualificado é 
de 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, para cada um dos acusados, o prazo 
prescricional a ser observado é de 8 (oito) anos, conforme preconiza o artigo 109, 
inciso IV, do Código Penal. Vale dizer que o réu Daniel de Oliveira Júnior era menor 

Documento eletrônico VDA44915296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/12/2024 16:07:23
Código de Controle do Documento: 2eafe0f8-c41a-4e3d-ab0b-758646d87f34



de 21 (vinte e um anos) anos na data dos fatos, conforme CAC de fls. 34/35 do 
documento único, motivo pelo qual o prazo prescricional cai pela metade em seu 
benefício, consoante dispõe o artigo 115 do Estatuto Penal, para 4 (quatro) anos.
Desta forma, considerando que a denúncia foi recebida em 12 de janeiro de 
2015, fl. 53 do documento único, e que a decisão que acolheu os embargos e 
elevou as penas dos primeiros apelantes foi publicada cartório em 31 de março 
de 2023, fl. 325 do documento único, verifica-se que houve o decurso do prazo de 8 
(oito) anos, razão pela qual a pretensão punitiva estatal se encontra prescrita, com 
base na pena aplicada. Aqui vale um registro de que não se pode considerar a 
data da publicação da sentença em 19 de janeiro de 2021, fl. 256 do documento 
único, como marco interruptivo, pois a decisão dos embargos declaratórios 
alterou substancialmente as penas de Daniel de Oliveira e Daniel de Oliveira 
Júnior, logo deve ser esse o marco a ser considerado, inclusive por ser mais 
favorável aos acusados, aplicando, assim, o in dubio pro reo. Segundo 
manifestação jurisprudencial deste egrégio Tribunal:
[...]
Por fim, ressalto que a pena acessória de multa prescreve no mesmo prazo que a pena 
privativa de liberdade, conforme artigo 114, inciso II, do Código Penal."

Não deve ser provido o agravo.

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o acolhimento, ainda 

que parcial, de embargos de declaração desloca o marco interruptivo da prescrição para a data da 

sessão em que ocorreu esse julgamento" (AgRg no AREsp n. 2.283.280/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 20/9/2023).

No mesmo sentido:
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
RETROATIVA. OCORRÊNCIA. JULGAMENTO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EFEITO INTEGRATIV O. MARCO INTERRUPTIVO DA 
PRESCRIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - "O acórdão que julga os embargos de declaração, dotado de efeito integrativo, 
deve ser considerado o marco interruptivo da prescrição da pretensão punitiva 
estatal, garantindo-se interpretação mais benéfica ao réu" (AgRg no HC n. 
729.789/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador 
Convocado do TJDFT, relator para acórdão Min. João Otávio de Noronha, DJe 
de 11/10/2022). Desse modo, torna-se "perfeitamente admissível o deslocamento 
da marco interruptivo da sentença condenatória para a data do julgamento dos 
embargos de declaração" (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.055.174/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, 
DJe de 20/5/2022.) [...] Com efeito, "como a decisão que julga os embargos de 
declaração passa a incorporar sentença ou acórdão esclarecido, explicado ou 
completado, formando com este um conjunto uniforme e incindível, é de 
concluir que antes do julgamento dos embargos de declaração não há uma 
decisão integral apta a produzir efeitos" (BADARÓ, Gustavo Henrique. Manual de 
recursos penais. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018, p. 338)" (AgRg no HC n. 
573.147/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 19/8/2022).
II - No caso, incidente ao caso em exame, a norma contida no art. 115 do CP, 
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consignado no v. acórdão condenatório que o agravante possuía mais de 70 (setenta) 
anos na data da sentença. Nesses termos, o lapso prescricional de 12 (anos), conforme 
art. 109, III, do CP, reduz-se para 6 (seis) anos, com espeque no art. 115 do CP, de 
modo que se verifica a implementação da prescrição da pretensão punitiva retroativa 
entre o recebimento da denúncia em 11/6/2015 e o acórdão integrativo em 2/12/2021, 
sendo de rigor a declaração da extinção da punibilidade.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.167.515/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023; grifou-se.)

Desse modo, considerando que a Corte local considerou a data do julgamento dos 

embargos de declaração acolhido com efeito integrativo como marco interruptivo da prescrição, 

não há ilegalidade a ser sanada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0340542-2 AREsp 2.741.351 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00345340320148130111  10111140034534004

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : DANIEL DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : DANILO APARECIDO DE OLIVEIRA ISMAEL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : DANIEL DE OLIVEIRA JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : DANIEL DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : DANILO APARECIDO DE OLIVEIRA ISMAEL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C542245449908209524212@ 2024/0340542-2  -  AREsp 2741351   Petição : 2024/0100748-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44902405 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 11/12/2024 19:18:10
Código de Controle do Documento: 7DEC21BA-4CAB-4FFF-AAD8-AB0A66D2C8A7


